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O ministro da Fazenda, 
Fernando Henrique Cardo-
so, recebeu ontem, o pri-
meiro apoio direto de um 
governador de estado para 
a criação da Reserva So-
cial de Emergência, que 
será constituída com 15% 
das receitas vinculadas, in-
clusive as transferências 
constitucionais para esta-
dos e municípios. O apoio 
veio do governador de São 
Paulo, Luiz Antônio Fleury 
Filho. 

O ministro da Fazenda 
disse que a desvinculação 
de 15% das transferências 
constitucionais para esta-
dos e municípios não irá di-
minuir, em valor real, os 
repasses feitos neste ano. 
Isso porque o governo fede-
ral está calculando que no 
próximo ano haverá um 
crescimento de 15% na re-
ceita, e são justamente es-
ses recursos extras que dei-
xarão de ser repassados 
para estados e municípios 
de maneira vinculada. "Os 
estados e municípios não 
vão perder porque, além de 
garantirmos o mesmo volu-
me de repasses em valor 
real, vamos fazer ainda 
mais, pois os recursos do 
fundo voltarão para os es-
tados e municípios investi-
rem na saúde", disse o mi-
nistro. 

Com as informações que 
me foram transmitidas por 
Fernando Henrique, a si-
tuação muda de figura", 
disse Fleury. 

O governador saiu con-
vencido do encontro com o 
ministro Fernando Henri-
que, mas se absteve de co-
mentar as outras medidas 
propostas pela equipe eco-
nômica para equilibrar o 
orçamento, como a eleva-
ção linear de 5% das alí-
quotas de todos os impostos 
e contribuições federais. 
Fleury disse que para co-
mentar a elevação dos im-
postos precisaria antes co-
nhecer todos os detalhes do 
plano pretendido pelo go-
verno. 

Ele também manifestou 
preocupação em relação à 
forma pela qual serão utili-
zados os recursos de Reser-
va Social de Emergência, 
por temer que sejam desti-
nados apenas a programas 
específicos. O governador 
recebeu a garantia do mi-
nistro da Fazenda de que os 
recursos serão utilizados 
de mineira abrangente, 
principalmente na saúde. 
Segundo Fleury, mesmo 
que o governo federal esti-
vesse propondo a retenção 
de 15% das transferências, 
em valor real, isso pouco 
afetaria o Estado de São 
Paulo. Sua maior preocu-
pação é com os municípios 
paulistas, que dependem 
das transferências. Ele 
prometeu acompanhar e 
fazer simulações para ter a 
certeza que estados e muni-

' cípios não serão prejudica-
dos pela proposta do gover-
no federal. 

ROBERTO FREIRE 
O líder do governo na Câ-

mara, deputado Roberto 
Freire, esteve reunido, on-

1 tem, com Fernando Henri-
que Cardoso, por mais de 
três horas, discutindo como 
será a negociação com o 
Congresso Nacional para a 
aprovação da emenda  

constitucional que cria a 
Reserva Social de Emer-
gência. Freire disse que o 
governo está disposto a ne-
gociar o aumento dos im-
postos federais em 5%, des-
de que seja garantido o 
equilíbrio nas contas públi-
cas. "O governo apresen-
tou a sua proposta para 
equilibrar as contas, que 
prevê a elevação das alí-
quotas de todos os impostos 
e contribuições e a desvin-
culação de 15% das transfe-
rências para estados e mu-
nicípios. Mas se alguém ti-
ver uma outra idéia que ga-
ranta o ajuste fiscal, esta-
mos abertos a negociar", 
disse Roberto Freire, 
acrescentando que ele é um 
dos primeiros a buscar no-
vas alternativas. • 

Na reunião com o minis-
tro Fernando Henrique, o 
deputado ressaltou que a 
seletividade dos impostos 
que sofrerão aumento das 
alíquotas poderia ser uma 
boa alavancagem nas ne-
gociações políticas com o 
Congresso Nacional. No 
seu entender, seria bom pa-
ra todos se o aumento da 
carga tributária fosse feito 
de forma seletiva e pro-
gressivamente. Ele cita co-
mo exemplo a criação de 
alíquotas mais elevadas do 
Imposto de Renda, mas re-
conhece que o impacto na 
arrecadação não seria sufi-
ciente para cobrir as neces-
sidades do governo. 

Outra alternativa que co-
meça a ser cogitada é a ele-
vação da alíquota do Im-
posto Provisório sobre Mo-
vimentações Financeiras 
(IPMF), que seria acom-
panhada da possibilidade 
de os assalariados abate-
rem do Imposto de Renda o 
montante recolhido do 
IPMF. Esta proposta pre-
cisa de mudança na Consti-
tuição, já que a emenda 
que criou o IPMF estabele-
ce que a aliquota máxima 
será de 0,25%. 

Segundo Freire, numa 
negociação, as partes en-
volvidas têm que estar 
abertas às discussões. "O 
Congresso Nacional e o 
Executivo podem chegar a 
algo que venha a corres-
ponder aos interesses da 
sociedade e de combate à 
inflação", afirmou. Em 
sua opinião, o Congresso te-
rá • que apoiar o Executivo 
nesta luta para alcançar o 
equilíbrio econômico. "Es-
ta coisa (o combate à infla-
ção) não pode ser definida 
com imposição do Executi-
vo e nem de resistência do 
Legislativo" avaliou. 

O líder do governo afir-
mou, contudo, que não há 
espaço para negociar a re- 

tenção das transferências 
para estados e municípios. 
Isso porque seria muito di-
fícil, praticamente impos-
sível, encontrar uma outra 
forma de dar ao governo fe-
deral os recursos para a 
saúde e a previdência so-
cial. Sobre esse aspecto do 
plano econômico, Freire 
disse que a única negocia-
ção que há é a do convenci-
mento dos estados e muni-
cípios de que não sairão 
perdendo. 

Roberto Freire reconhe-
ce que o governo terá gran-
des dificuldades para apro-
var as medidas do plano 
econômico, principalmente 
porque o Congresso Nacio-
nal está passando por uma 
crise profunda. Noa proce-
de, segundo ele, a análise 
de que o Congresso estaria 
mais aberto a aceitar qual-
quer proposta do Executivo 

por estar passando por 
uma crise. "O Congresso 
fragilizado não é um bom 
parceiro", afirmou. 

Três dias depois de reve-
lar ao País o seu novo plano 
econômico, o ministro da 
Fazenda, vai expor a seu 
colega argentino da Econo-
mia, Domingo Cavallo, as 
linhas gerais das medidas 
de estabilização, confir-
mou ontem à editora Maria 
Helena Tachinardi um as-
sessor do Ministério. 

A fonte lembrou que no 
dia 7 de setembro, quando 
Cavallo esteve em Brasília 
para conversar com Fer-
nando Henrique sobre pen-
dências comerciais bilate-
rais, os dois ministros fala-
ram sobre os problemas da 
economia brasileira. Na 
ocasião, Cavallo recomen-
dou, antes de qualquer me-
dida, fazer o ajuste fiscal. 


